
DECRETO N.º_5.222

DE 02 DE DEZEMBRO DE 2008
REGULAMENTA  A  LEI N.º 678,  DE 16   DE JULHO DE 1990, QUE     INSTITUIU A CAMPANHA DENOMINADA “ADOTE UMA PRAÇA”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1.º Para os fins da campanha denominada “Adote uma Praça”, a colaboração das entidades privadas e de servir na conservação e manutenção de equipamentos públicos, praças, jardins, monumentos, estátuas e demais logradouros municipais e espaços livres, será objeto de termo de cooperação a ser firmado com a Prefeitura de Santos.

§ 1.º A colaboração de que trata o caput deste artigo  consistirá na execução, às expensas da entidade colaboradora, dos serviços de reforma, conservação e manutenção de jardins, praças e logradouros públicos relacionados no instrumento de cooperação e terá a periodicidade de 07 dias.
§ 2.º A entidade colaboradora deverá encaminhar relatório mensal das suas atividades, acompanhado de material fotográfico e subscrito por engenheiro agrônomo ou florestal encarregado de supervisionar os serviços.

§ 3.º A realização de qualquer intervenção na área adotada dependerá de prévia aprovação do projeto pela Prefeitura.

§ 4.º A entidade colaboradora será responsável por seus  funcionários encarregados do serviço, os quais deverão estar uniformizados e utilizar equipamentos de proteção individual.

§ 5.º O instrumento de cooperação terá prazo de vigência de, no mínimo, 02 (dois) anos, prorrogável por igual(is) período(s) caso haja interesse das partes, podendo ser rescindido a qualquer tempo mediante comunicação com antecedência mínima de  01 (um) mês, ou no caso de infração grave ou descumprimento das suas cláusulas e condições, independentemente de interpelação, ressalvada a responsabilidade da entidade colaboradora até a data do distrato.

Art. 2.º A Secretaria Municipal de Meio Ambiente ficará encarregada de relacionar as áreas passíveis de adoção e promover a convocação dos interessados em firmar o instrumento de cooperação, por meio de edital contendo, no mínimo, a descrição das áreas, os requisitos de habilitação e o critério de julgamento.

Art. 3.º A entidade colaboradora poderá instalar placa(s) de divulgação na área adotada, na medida padrão de 1,00 x 0,50 metros, de dupla face, conforme modelo aprovado pelo órgão competente da  Prefeitura, na quantidade de uma placa a cada 500 metros quadrados ou, se for jardim em canteiro central, de uma placa a cada 500 metros lineares.

Parágrafo único. O conteúdo da placa deverá ficar adstrito ao objeto do instrumento de cooperação e ao nome dos partícipes.

Art. 4.º A fiscalização do disposto neste decreto será  exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

Art. 5.º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Art. 6.º Fica revogado o Decreto n.º 1.191, de 13 de julho de 1990.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 02 de dezembro de 2008.

                                                                    JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                                  Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 02 de dezembro de 2008.

                                                       CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                                                          Chefe do Departamento
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